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 “(...) A regulação sugerida neste livro assenta-se justamente nos direitos 
fundamentais. Consolida-se no catálogo de tais direitos, sempre aberto e 
suscetível a desdobramentos, um direito que compreende, complementa e 
transcende os tradicionais direitos de expressão e de informação: o direito 
à comunicação social. Ele revela com nitidez a leitura atual dos direitos 
fundamentais em sua dupla dimensão subjetiva e objetiva, e projeta-se 
nesta perspectiva institucional, em que a estrutura e o funcionamento da 
comunicação social precisam estar balizados pelos direitos fundamentais. 
(...) Tatiana adverte para as práticas correntes das empresas que dominam o 
ciberespaço, as quais – ainda que não produzam os conteúdos difusamente 
oferecidos e divulgados – organizam esse material, disponibilizam-no, 
promovem a associação de usuários e conteúdos, controlam-no por meio de 
‘moderação’, inserem publicidade. (...) O Direito deve aqui exercer um papel 
cogente de limitador desse domínio, de orientador de boas práticas, de 
promotor de oportunidades igualitárias. É preciso que as pessoas consigam 
perceber como a comunicação digital se estabelece e possam exercer sua 
deliberação com autonomia, de modo a extrair, desse fantástico avanço 
tecnológico, condições efetivas de bem-estar.”

Walter Claudius Rothenburg

“Um dos aspectos importantes da contribuição da autora Tatiana Stroppa é a 
defesa da regulação dos meios de comunicação e a rejeição de concepções 
desregulatórias, tanto por meio das técnicas de autorregulação, com as 
quais contribui para a concepção de um novo paradigma, quanto quando 
estabelece uma interessante discussão entre regulação, autorregulação e 
corregulação. (...) O livro aborda questões relacionadas com a censura privada 
e a responsabilidade das plataformas de aplicação por conteúdos divulgados 
por terceiros, bem como a necessidade de regulação jurídica dos processos de 
moderação de conteúdos”. 

Fernando de Brito Alves

a autora defende a regulação dos meios de 
comunicação social como um aspecto da 
dimensão objetiva do direito fundamental à 
comunicação social. Tal regulação reforça a 
importância do Estado Democrático de Direito 
na construção de espaços plurais e diversos no 
ambiente comunicacional. porém, ao mesmo 
tempo, o Estado deve se sujeitar a controles para 
evitar qualquer ingerência inconstitucional no 
fluxo de conteúdos. Devido à atual relevância 
das plataformas de conteúdo e de aplicação na 
estruturação da esfera pública, a obra, embora 
reconheça a importância dos mecanismos 
de autorregulação e corregulação, afirma o 
protagonismo do Estado na fixação de normas 
jurídicas que devem ser seguidas nas atividades 
de moderação de conteúdos.
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